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Ficha de unidade curricular  

 
Curso de licenciatura 

 
 

Unidade curricular 

 
HISTÓRIA DO PENSAMENTO JURÍDICO – TURMA B  
 
2.º ANO 
 

 
Docente responsável e respetiva carga letiva na unidade curricular (preencher o nome 

completo) 

 
Míriam Cláudia de Sousa Silva e Afonso Brigas 
Regente da cadeira – 2 horas lectivas 
 

 
Outros docentes na unidade curricular 
 

 
Mestre Jorge André da Veiga Testos – 2 horas lectivas (Turma 16) 
 

 
Conteúdos programáticos 
 

 
1. O Pensamento Jurídico como área do conhecimento. 

a. Conceitos Gerais Prévios.  

b. Relevância. 

c. A formação de uma ciência jurídica. Antecedentes. 

 

2. A Idade Média e os seus fundamentos. 

a. Os teóricos do pensamento medieval. Santo Agostinho e São Tomás de Aquino em 

particular.  
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b. A Justiça e o Direito de Resistência. 

c. Síntese: a construção de um pensamento jurídico medieval. O amor de Deus, a felicidade e a 

caridade como pilares. 

 

3. O pensamento jurídico da Idade Moderna.  

a. O aparecimento de uma nova ordem jurídica. Crítica e Humanismo. 

b. A Segunda Escolástica. O profano como elemento do pensamento jurídico e a "nova" 

valorização do direito natural. 

c. As Luzes do conhecimento. O Racionalismo e seus efeitos no pensamento jurídico. Principais 

manifestações. Rousseau: a lei como expressão da vontade geral. 

d. A ciência da legislação e a necessidade de codificação. 

 

4. A Idade Contemporânea.  

a. Fundamentos e antecedentes do Liberalismo. A manifestação de uma renovada vontade da 

comunidade. A emergência de conceitos no pensamento jurídico. 

b. A Escola Histórica. A Escola da Exegese. A Escola do Direito Livre. O Positivismo Legalista. 

c. O movimento da codificação. O Direito Privado em especial. O Direito Comercial, Civil 

(Família e Sucessões) e Penal em particular. Princípios basilares e correntes do pensamento 

subjacentes. Confronto com o pensamento jurídico atual. 

d. A Pós-Modernidade. 

e. Actualidade do confronto entre o positivismo e o naturalismo. 

f. A internacionalização do Direito e suas consequências na construção de uma nova ordem 

jurídica. A perda de soberania dos Estados. Consequências. 
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5. A interpretação na História do Pensamento Jurídico em particular. 

a. O momento de criação do direito. Hermenêutica e Teoria do Direito. 

b. A importância da tradição histórico-jurídica do Direito Prudencial: a herança da ars 

inveniendi. Tópica, Retórica e Dialéctica. 

c. A importância do discurso argumentativo e da função de aplicação de argumentos a um caso 

concreto. A subsunção jurídica? 

d. Integração de Lacunas. A analogia e as regras de interpretação. 

e. A função do jurista em matéria de interpretação jurídica. 

 

 
Metodologias de ensino (em especial, as metodologias de ensino à distância utilizadas na 

unidade curricular) 

 
As aulas teóricas (exposição das matérias do Programa pelo regente) são gravadas e enviadas, 

por endereço de correio eletrónico, para o email da subturma, e disponibilizadas aos alunos de 

acordo com o calendário que estava previsto para a leccionação.  

As aulas serão o mais completas possível, de modo a fornecer aos alunos material suficiente 

para o estudo, a ser completado por outras leituras (tendo em conta a limitação no acesso a 

livros e publicações periódicas).  

Com o link de cada aula serão, sempre que possível, enviados textos digitalizados ou em 

acesso livre que se relacionem com a matéria leccionada, para que os alunos possam, através 

dessas leituras, aprofundar a mesma.  

Existindo dúvidas, os alunos podem expô-las através de correio electrónico, sendo agendadas 

sessões pela plataforma zoom sempre que tal se revelar necessário.  

Os trabalhos de avaliação contínua serão solicitados por correio electrónico, com antecedência, 

e enviados pelos alunos para o endereço do docente.  

O docente corrigirá cada trabalho, enviando a correcção ao aluno através de correio electrónico.  
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O docente responderá a todas as dúvidas colocadas pelos alunos através de correio electrónico.  

Quando o mesmo seja solicitado pela subturma, o docente promoverá sessões de dúvidas em 

videoconferência.  

As aulas práticas são leccionadas por videoconferência através da plataforma zoom. O docente 

das aulas práticas disponibiliza igualmente material de apoio por correio electrónico e através 

da plataforma moodle de e-learning na página da disciplina criada para o efeito.   

A plataforma moodle de e-learning poderá servir igualmente para a entrega de trabalhos de 

avaliação contínua, sem prejuízo da utilização do correio electrónico para os mesmos efeitos. 

Nessas sessões, não será realizada a avaliação, uma vez que nem todos os alunos dispõem de 

meios e condições para as acompanhar.  

 

 
Elementos de avaliação e respetiva ponderação 

 

A avaliação contínua realiza-se através de trabalhos escritos, solicitados aos alunos acerca dos 

temas e dos textos do programa, conforme for indicado pelo docente respectivo. A avaliação 

destes trabalhos corresponderá a 50% da nota.  

Será entregue um trabalho final, em Maio, que corresponde à análise de temas dentro dos 

abordados na cadeira de História do Pensamento Jurídico, que corresponderá a 50% da nota.  

Os alunos serão informados sobre a obra e os parâmetros do trabalho no início do semestre.  

 

 
Bibliografia principal 

 
Alain Caillé, Christian Lazzeri, Michel Senellart, História Crítica da Filosofia Moral e Política, 

2005. 

António Castanheira Neves, Digesta, Volumes I e II, Coimbra, 2011.  

António dos Santos Justo, Nótulas de História do Pensamento Jurídico, Coimbra, 2005.  

António Manuel Hespanha, Cultura Jurídica Europeia. Síntese de um Milénio, Mem Martins, 

2003.  
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António Pedro Barbas Homem, A Lei da Liberdade, Cascais, 2001.  

António Pedro Barbas Homem, O movimento de codificação do Direito em Portugal no século 

XIX, Aspetos Gerais, AAFDL, Lisboa, 2007. 

António Truyol y Serra, História da Filosofia do Direito e do Estado, 1. Das Origens, à Baixa 

Idade Média, 2. Do Renascimento a Kant, Lisboa, 1990.  

Arthur Kaufmann, Filosofia do Direito, Lisboa, 2009.  

Claus Wilhem Canaris, Pensamento sistemático e conceito de sistema na Ciência do Direito, 

Lisboa, 1966 

Franz Wieacker, História do Direito Privado Moderno, Lisboa, 2010.  

Gustav Radbruch, Filosofia do Direito, Coimbra, 1979.  

Hans Kelsen, A Justiça e o Direito Natural, Coimbra, 1979.  

Hans Kelsen, Teoria Pura do Direito, Coimbra, 1984.  

Herbert Hart, O conceito de direito, Lisboa, 2007.  

John Glissen, Introdução Histórica ao Direito, Lisboa, 2004. 

José Mattoso, Naquele Tempo, Ensaios de História Medieval, 2011. 

Luís Cabral de Moncada, Filosofia do Direito e do Estado, I e II, Coimbra, 2006. 

Mário Reis Marques, O Liberalismo e a Codificação do Direito Civil em Portugal, Subsídios 

para o Estudo da Implantação em Portugal do Direito Moderno, BFDUC, volume XXIX, 

Coimbra, 1987.  

Martim de Albuquerque, Estudos de Cultura Portuguesa, Lisboa, 1983. 

Michel Villey, A formação do pensamento jurídico moderno, São Paulo, 2005.  

Revistas 

Cultura. História e Filosofia, revista do Centro de História da Cultura da UNL (Lisboa, desde 

1982).  

Revista de História das Ideias (Coimbra, UC, desde 1977).  
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Revista Portuguesa de Filosofia (Braga, FFCS da UCP, desde 1945)  

 

 

 


